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MÁFIA DOS CONCURSOS /

Esquema de fraude 
DURA 16 ANOS

Policiais cumpriram 25 mandados de busca e apreensão em endereços ligados a suspeitos 

D
ezesseis anos depois de 
uma ação policial que ex-
pôs a existência de uma 
organização criminosa 

voltada à fraude em concursos 
públicos no Distrito Federal, ou-
tra investigação da Polícia Civil 
(PCDF) revela que o esquema de 
venda de vagas em órgãos públi-
cos continua. Apontado como o 
chefe do conchavo, o ex-servidor 
do Tribunal de Justiça (TJDFT) 
Helio Garcia Ortiz, preso em 
agosto de 2017, liderou golpes 
em certames do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS), da 
Agência Nacional de Transpor-
tes Aquaviários (Antaq), do Mi-
nistério Público da União (MPU), 
da Defensoria Pública da União 
(DPU) e do Ministério das Cida-
des. Na manhã de ontem, servi-
dores dos respectivos órgãos fo-
ram alvos da oitava fase da ope-
ração Panoptes, desencadeada 
pela Delegacia de Repressão ao 
Crime Organizado (Draco).

Mais de 125 policiais civis, en-
tre delegados, agentes e escri-
vães, cumpriram 25 mandados 
de busca e apreensão, sendo 21 
no DF — Guará, Vicente Pires, 
Ceilândia, Gama, Asa Sul, Asa 
Norte, Brazlândia, Águas Claras, 
Sudoeste, Itapuã. Outros quatro 
ocorreram no Ceará, em Minas 
Gerais e em Goiás, onde alguns 
dos servidores se encontram lo-
tados em órgãos federais. Duran-
te as buscas, os policiais apreen-
deram documentos e equipa-
mentos eletrônicos, que serão 
cruciais para a apuração.

As investigações indicam que 
os servidores alvos dessa 8º fase da 
operação Panoptes teriam ingres-
sado nos quadros das instituições 
em concursos promovidos entre 
2015 e 2017. O custo para garantir 
um posto em órgão público era alto: 
os candidatos desembolsavam até 
R$ 120 mil. Os valores pagos eram, 
em média, cerca de 20 vezes o sa-
lário que eles receberiam ao tomar 
posse, explica o delegado à frente 
do caso, Adriano Valente, chefe da 
Draco. Aqueles que pagavam pe-
las vagas preenchiam três ou qua-
tro questões da prova, deixavam as 
outras perguntas sem respostas e 
entregavam a avaliação. Integrante 
da organização criminosa, um fun-
cionário da banca infiltrado marca-
va o restante das respostas de acor-
do com o gabarito correto.

Divisão

A quadrilha se dividia em nú-
cleos e era comandada por Helio 
Ortiz, condenado a 14 anos, 5 me-
ses e 22 dias de prisão pela Justiça 
do DF, por participação em um es-
quema ilegal de fraudes em concur-
sos, incluindo os do INSS, Antaq, 
DPU e do Ministério da Cidades.

Segundo o delegado, os inte-
grantes atuavam de forma seto-
rizada: havia os que executavam, 
os que coordenavam o esquema, 
incluindo Ortiz, e os que alicia-
vam os candidatos. “Esses mem-
bros da Máfia dos Concursos fi-
cavam em porta de cursinhos e 
bibliotecas, prestando atenção 
em pessoas que estavam pres-
tando concursos. Eles se aproxi-
mavam, começavam a conversas 
e, muitas das vezes, convenciam 
esses concurseiros a pagarem pe-
la vaga”, detalha Adriano Valente.

Desde o final de 2016, quando 
as investigações da operação Pa-
noptes começaram, a Decor iden-
tificou mais de 100 candidatos que 
burlaram as regras e pagaram pela 
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Operação Panoptes começou em 2017, como desdobramento de uma ação ocorrida em 2005. Até o momento, foram identificados 100 candidatos beneficiados pelo esquema
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de terem comprado a aprovação em certames que ocorreram entre 2015 e 2017. Valor da vaga chegava a r$ 120 mil

Linha do tempo — Operação Panoptes

•	 1º fase: deflagrada em agosto 
de 2017. Cumpriu mandados de 
prisão contra Helio garcia ortiz, 
o filho dele Bruno de Castro 
garcia ortiz, Johann gutemberg 
dos Santos e rafael rodrigues 
da Silva Matias. Todos foram 
acusados de liderar e coordenar 
o esquema de fraude em 
concursos. 

•	 2º fase: deflagrada em 
outubro de 2017. Teve oito 
alvos, entre eles, o delegado 
aposentado da Polícia Civil e 
ex-coordenador da Polícia 
Legislativa da Câmara 
Legislativa Mário gomes da 
nóbrega, o ex-funcionário do 
Cebraspe ricardo Silva 
e antônio Filho. 

3º fase: deflagrada em março 
de 2018. Prendeu 
temporariamente nove 
professores e técnicos em 
apoio administrativo da 
Secretaria de educação. 

•	 4º fase: deflagrada em 
dezembro de 2018. Cumpriu 13 
mandados de busca e apreensão 
em endereços relacionados a 10 
suspeitos de fraudarem 
concurso para o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). 

•	 5º fase:deflagrada em julho de 
2020. Cumpriu quatro mandados 
de prisão, sendo uma preventiva 
e três temporárias, e três 
mandados de busca e 
apreensão. os alvos foram um 

dos membros da organização 
criminosa responsável por 
aliciar candidatos, a irmã dele, 
um técnico judiciário do MPU e 
uma monitora da Secretaria de 
educação. 

•	 6º fase: deflagrada em maio de 
2021. Prendeu um militar do 
Corpo de Bombeiros suspeito de 
pagar r$ 40 mil. 

•	 7º fase: deflagrada em maio de 
2021. Cumpriu sete mandados 
de prisão temporária e sete de 
busca e apreensão expedidos 
em desfavor de quatro 
servidores da Secretaria de 
Saúde e outros três suspeitos de 
envolvimento na trama 
criminosa.

Quem é Helio Ortiz?

Helio Ortiz é apontado 
como líder de esquemas 
dedicados à fraude de 
concursos públicos há décadas. 
Natural de Cáceres (MT), 
ele acumula 10 passagens 
pela polícia. Enquadrado 
institucionalmente por 
improbidade administrativa, 
lesão aos cofres públicos e 
dilapidação do patrimônio 
nacional. Após a deflagração 
da Operação Galileu, em 2005, 
Ortiz foi desligado do quadro 
de pessoal do Tribunal de 
Justiça do DF e dos Territórios 
(TJDFT), onde era servidor 
desde 4 de maio de 1984. Em 
2017, Ortiz, o filho Bruno de 
Castro Garcia Ortiz, Johann 
Gutemberg dos Santos e Rafael 

Rodrigues da Silva Matias 
foram sentenciados pela 
participação em esquema 
ilegal de fraudes em concursos. 
Em nota enviada ao Correio 
ontem, o advogado de Ortiz, 
Hélio Júnior, afirma que o 
acusado está cumprindo todas 
as determinações e penas 
judiciais impostas e que se 
compromete a comparecer a 
todas as intimações judiciais. 
Destaca, ainda, que as 
acusações são antigas e que 
merecem uma análise com 
cautela e atenção. Por fim, 
ressalta que Ortiz cumpriu 
a maior parte da pena em 
regime fechado e semiaberto, 
e, no momento, encontra-
se em regime aberto.

Temos atuado 
preventivamente. 
Alguns concursos, a 
gente acompanhou 
durante a realização"

Adriano Valente, 

chefe de Draco

aprovação e uma vasta quanti-
dade de fraudes nos mais diver-
sos concursos públicos. “Tem pre-
visão de aparecer mais órgãos, 
mais servidores pela mesma or-
ganização criminosa ou outras, 
pois identificamos mais grupos 
que atuam de forma semelhante”, 
frisa o delegado Adriana Valente.

As três primeiras fases da ope-
ração Panoptes, deflagradas a 
partir de 2016, foram responsá-
veis pela prisão dos membros do 
grupo que executava as fraudes, 
entre eles um funcionário de ban-
ca examinadora, os quais foram 
condenados pela Justiça por in-
tegrar organização criminosa. As 
fases seguintes buscaram identifi-
car e indiciar servidores que con-
seguiram ingressar no serviço pú-
blico por meio de compra de va-
gas. Até o momento, foram inves-
tigados concursos das secretarias 
de Saúde e de Educação do DF, do 

Corpo de Bombeiros e do Supe-
rior Tribunal de Justiça.

Nesse período, quase 70 pes-
soas, entre membros do grupo cri-
minoso e servidores que compra-
ram vagas foram indiciados. Os in-
vestigados nessa oitava etapa da 
ação policial, caso sejam indicia-
dos, poderão responder pelos cri-
mes de fraude ao certame de in-
teresse público, organização cri-
minosa, falsificação de documen-
to público e corrupção ativa. “Em-
bora a função primordial da Draco 
seja o trabalho de investigação de-
pois que a fraude é cometida, te-
mos atuado preventivamente. Al-
guns concursos, a gente acompa-
nhou durante a realização das pro-
vas para evitar que as fraudes acon-
tecessem”, finaliza o delegado. Os 
aprovados por meio do esquema 
podem responder a um processo 
administrativo e ter o ato de no-
meação anulado.


